
CONCORRÊNCA ELETRÔNICA Nº 003/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2025

Contratante: Prefeitura Municipal de Itarantim


Objeto: Construção de UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 1, na sede do município de Itarantim-BA.

Valor Total da Contratação:
R$ 776.248,61 (setecentos e setenta e seis mil e duzentos e quarenta e oito reais e sessenta e um centavos).



Data Da Sessão Pública:
Dia 13/06/2025 às 11:00 hs - horário de Brasília

Critério de Julgamento:
MENOR PREÇO GLOBAL


Modo de Disputa:
ABERTO E FECHADO






Praça João Alves Feitosa, 272, Bairro: Presidente Médici – CEP: 45780-000, Itarantim- Bahia CNPJ: 13.751.276/0001-53 - TEL: (73) 3266-2175 / 2180; Fax: (73) 3266-2183;
E-mail: pref.mun.itarantim@gmail.com


EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2025

O MUNICÍPIO DE ITARANTIM, ESTADO DA BAHIA, através da sua
Comissão de Contratação, nomeada pelo Exmo. Sr. Prefeito do Município, torna público, na forma da Lei nº. 14.133/2021, Decreto Municipal nº. 023/2022 de 15 de fevereiro de 2022 e outras normas aplicáveis ao objeto deste certame que fará realizar licitação na modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, conforme especificações e quantitativos constantes no Projeto Básico, objeto do processo administrativo supracitado.
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº
14.133 de 01 de abril de 2021, Decreto Municipal nº 023/2022 de 15 de fevereiro de 2022, bem como, Lei Complementar nº 123/06.

Informações e o Edital completo poderá ser adquirido no site https://sai.io.org.br/ba/itarantim/site/diariooficial ou na Sala da Comissão de Contratação, no Centro Administrativo Municipal de Itarantim, localizado na Praça João Alves Feitosa, n.º 272, Bairro Presidente Médico, nesta cidade, no horário de 08 às 12 horas, ou pelo E-mail: licitacaoitarantim@gmail.com, telefone
(73) 3266-2175.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 08:00hs (horário de Brasília)
DATA: 30 de MAIO de 2025.
ANALISE DAS PROPOSTAS: 10:45hs (horário de Brasília)
DATA: 13 de JUNHO de 2025.
DATA DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 13 de JUNHO de 2025.
HORÁRIO: 11:00hs (horário de Brasília)
LOCAL: https://bnccompras.com


1. DO OBJETO:

1.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Construção de UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 1, na sede do município de Itarantim-BA, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto, sendo refletido o desconto em todos os itens da planilha de preços.


1.3. Estima-se a despesa no valor global de R$ 776.248,61 (setecentos e setenta e seis mil e duzentos e quarenta e oito reais e sessenta e um centavos). Sendo este valor o máximo aceitável pela administração. As propostas que apresentarem PREÇO GLOBAL SUPERIOR AO ORÇAMENTO BASE FORNECIDO PELA PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANTlM, serão
DESCLASSIFICADAS; bem como as propostas que apresentarem preços unitários superiores aos preços da planilha fornecida pela PMI.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DO https://bnccompras.com, que permite a participação dos interessados na modalidade Licitatória
CONCORRENCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA.

2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal do https://bnccompras.com
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Concorrência.

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
PORTAL DO https://bnccompras.com/ e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação

3. DA PARTICIPAÇÃO NA CONCORRÊNCIA

3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal do https://bnccompras.com.

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006.

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados:
3.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.3.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

3.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021;

3.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação;

3.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário).
3.4. Como condição para participação no Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

3.4.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.4.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos;

3.4.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em conformidade com as exigências editalícias;

3.4.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.4.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

3.4.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente;

3.4.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

3.4.8. Que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.

4. DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, os documentos de habilitação exigidos no edital, e cadastrarão sua proposta de modo eletrônico, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública eletrônica, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.

4.2.1. É condição de validade e eficácia que os Licitantes pratiquem seus atos em formato eletrônico.

4.3. A documentação deve ser organizada em arquivo único em PDF com os Documentos postos na mesma sequência exigida pelo Edital.

4.4. Todos os documentos devem estar em PDF, na orientação RETRATO e serem organizados na seguinte sequência: Documentos para Habilitação organizados na sequência exigida em Edital, ou seja, 1º. Documentos para habilitação jurídica, 2º documentos para Regularidade Fiscal e Trabalhista, 3º

documentos para Qualificação Econômica e 4ºdocumentos para Qualificação Técnica.

4.5. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

4.7. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

4.8. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
4.9. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Agente de Contratação e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
5.1.1. Valor unitário e total do Lote;

5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Projeto Básico/Projeto Básico: indicando, no que for aplicável, prazo da obra, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens.

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação.

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas De regência deste Edital, tanto em relação ao valor unitário, como do valor total;

5.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição;

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

6.2. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Te Projeto Básico/Projeto Básico.

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação e os licitantes.

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do Lote.

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.


6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.8. Será adotado para o envio de lances na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA o modo de disputa “aberto e fechado”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.
6.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

6.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

6.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

6.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

6.15. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.



6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

6.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

6.21. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

6.22. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

6.23. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto.
6.24. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

6.24.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

6.24.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

6.24.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho;

6.24.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle;

6.25. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

6.25.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

6.25.2. Empresas brasileiras;

6.25.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.25.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

6.25.5. As regras previstas no caput deste artigo não prejudicarão a aplicação do disposto no art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

6.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

6.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
6.26.2. Serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.
6.26.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.

6.26.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

6.26.5. O Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

6.27. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos.

7.2. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores superiores ao valor máximo admitido neste certame conforme Termo de /Projeto Básico anexo a este edital.

7.3. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

7.4. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo mínimo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

7.4.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.5. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

7.6. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.

7.7. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital.

7.7.1. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

7.7.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.


7.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.

7.9. DA HABILITAÇÃO

7.9.1. Condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

a) Cadastro Municipal de Sanções;
b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

7.9.2. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br).

7.9.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

7.9.3.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

7.9.3.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
7.9.3.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

7.9.4. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

7.9.5. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

7.10. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio portal do https://bnccompras.com, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.

7.10.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes no portal do https://bnccompras.com para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

7.11. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo mínimo de 2 (duas)horas, sob pena de inabilitação.

7.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

7.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
7.14. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

7.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

7.15. Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

7.16. Habilitação jurídica:
7.16.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
7.16.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

7.16.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

7.16.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.16.5. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971;

7.16.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização;

7.16.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

7.16.8. Cédula de identidade dos sócios da empresa licitante;

7.16.9. Cédula de identidade do procurador e preposto.

7.17. Regularidade fiscal e trabalhista:

7.17.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas,
conforme o caso;

7.17.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.17.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço
(FGTS);

7.17.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

7.17.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

7.17.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.17.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre

7.17.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

7.17.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

7.18. Qualificação Econômico-Financeira.

7.18.1. Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da Pessoa Jurídica, a emissão deve ser com data de até 90 (noventa) dias anterior a da sessão pública eletrônica, ou da data de vigência especificada na certidão, caso haja;

7.18.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

7.18.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;

7.18.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

7.18.2.3. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;
7.18.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo LG = 	
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG = 	
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC = 	
Passivo Circulante

7.18.4. A Licitante deve comprovar, também, que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) do valor da proposta inicial.

7.19. Qualificação Técnica
7.19.1 Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA), da região da sede da empresa.
7.19.1.2 Registro/Certidão de inscrição da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) junto ao Conselho Regional de Administração do Estado da Bahia (CRA), da região da sede da empresa.
7.19.1.3. Apresentação de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, em nome do profissional que será o responsável técnico da empresa no âmbito deste processo, pertencente ao quadro permanente da mesma, expedida por pessoas jurídicas de direto público ou privado, devidamente registrado CREA/CRA acompanhados das respectivas CERTIDÕES DE ACERVO TÉCNICO – CAT, expedida pelo conselho respectivo, que comprove ter o profissional executado serviços com similaridade e complexidade ao objeto desta licitação. 

7.19.2. Capacidade Técnico-Operacional: Comprovação pela licitante, de ter executado, a qualquer tempo, serviços de obras compatíveis com o objeto desta licitação, através de certidão(ões) e/ou atestado(s), em nome da própria licitante (empresa), fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, um ou mais profissionais de nível superior com formação em Engenharia Civil, reconhecido(s) pelo CREA.
Comprovação de o licitante possuir em seu quadro permanente, na data da licitação, um ou mais profissionais de nível superior com formação em Administração, reconhecido(s) pelo CRA, através da apresentação de Certidão de Registro e Quitação da licitante bem como do seu Responsável Técnico junto ao Conselho Regional de Administração – CRA, da sede do licitante; (tratando-se de licitante sediada fora do estado da Bahia deverá apresentar registro secundário expedido pelo CRA);
Comprovação da licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega da proposta, Engenheiro Ambiental devidamente reconhecido pelo conselho Regional de Arquitetura e Agronomia – CREA, da sede do licitante; (tratando-se de licitante sediada fora do estado da Bahia deverá apresentar registro secundário expedido pelo CREA);  
A comprovação do vínculo do(s) profissional(is) detentor do acervo técnico, do quadro da licitante, será atendida mediante a apresentação da declaração formal de sua disponibilidade ou através da apresentação dos documentos a seguir:

Empregado: Cópia do livro de registro de empregado registrado na Delegacia Regional do Trabalho - DRT ou cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS anotada ou ainda, contrato de prestação de serviços, na forma da legislação trabalhista;

Sócio: Contrato Social devidamente registrado no órgão competente;
Diretor: Cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; ou
Profissional Autônomo: Cópia do contrato de prestação de serviços, devidamente assinado pelas partes e com firmas reconhecidas;

Capacidade Técnico-Profissional: Comprovação da capacitação técnico profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico - CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem parcelas da contratação, conforme anexo a este edital.

Apresentação de declaração formal expedida pelo responsável técnico autorizando sua inclusão no quadro de responsável(is) técnico do objeto da licitação acompanhada do respectivo currículo assinado e reconhecido firma ou assinado digitalmente através da ferramenta gov.br.(a assinatura digital da declaração será validada por esta comissão através do site https://validar.iti.gov.br/)

7.20. Declaração formal de que disponibilizará de estrutura operacional (pessoal e material) adequada ao perfeito cumprimento do objeto da licitação.

7.21. A licitante deverá prestar Garantia de Proposta no valor de 1% do valor da obra, nas modalidades abaixo, nos termos da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores.

I - Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
II - Seguro-garantia;
III - Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.

7.22. Declarações em papel timbrado da empresa, carimbadas e assinadas por pessoa legalmente autorizada a fazê-lo em nome da empresa, que deverão ser apresentadas no Envelope nº 01 - Documentação, claramente se comprometendo a:

a) Declaração da empresa Licitante de que não foi declarada inidônea para licitar e contratar com a Administração Pública.
b) Declaração da empresa licitante de que cumpre com o disposto no Art. 7º, inc. XXXIII da Constituição Federal de 1988.
c) Declaração de comprovação, exigida somente para microempresa e empresa de pequeno porte, de enquadramento em um dos dois regimes, caso tenha se utilizado e se beneficiado do tratamento diferenciado e favorecido na presente licitação, na forma do disposto na Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.
d) Declaração de que estar ciente das condições da licitação, que assume a responsabilidade pela autenticidade e veracidade de todos os documentos apresentados, sujeitando-se ás penalidades legais e a sumária desclassificação da licitação, e que fornecerá quaisquer informações complementares solicitadas pelo Agente de Contratação;
e) Declaração que aceita todas as condições do Edital;

f) Declaração que executará as obras de acordo com o projeto de engenharia, as especificações técnicas e as normas da ABNT e demais normas emanadas pela Prefeitura Municipal de Itarantim/BA, que serão tomadas todas as medidas necessárias para assegurar um controle adequado da qualidade da obra.
g) Declaração de que não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, em papel timbrado da empresa licitante.
7.23. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

7.23.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

7.24. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

7.25. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

7.26. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
7.27. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
7.28. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.

8. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

8.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo mínimo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Agente de Contratação no sistema eletrônico e deverá:

8.2. Será obrigatório anexar no sistema proposta comercial as planilhas com quantitativos previstos, bem como a composição de preços unitários, BDI, e subsidiar a decisão do Agente de Contratação, com identificação de NOME, CNPJ, Inscrição estadual, telefone, endereço, e-mail ou qualquer outro elemento que identifique a empresa no sistema, sob pena de desclassificação da proposta.

8.3. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem valores superiores aos admitidos em qualquer um dos itens que compõem a planilha de custos;
8.4 Serão desclassificadas ainda as propostas que apresentarem a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI e dos Encargos Sociais– ES divergente das descritas no Projeto Executivo e anexos, sem a devida justificativa.

8.5. Na proposta do proponente, deverá estar prevista a composição analítica do percentual dos Benefícios e Despesas Indiretas – BDI, discriminando as parcelas que os compõem, bem como a composição dos custos unitários sob pena de desclassificação quando estes diferirem daqueles constantes dos sistemas de referência adotados nesta licitação, sem as devidas justificativas.
8.5.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

8.5.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

8.6. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

8.6.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, vinculam a Contratada.

8.7. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor global em algarismos e por extenso.
8.7.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

8.8. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação.

8.9. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

8.10. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação.

9. DOS RECURSOS

9.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

9.2.1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.

9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência desse direito.

9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.
9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante neste Edital.

10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

10.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

10.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.

10.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

10.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

10.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a fase do procedimento licitatório.

10.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Portal do https://bnccompras.com sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá:

11.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades;

11.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade;

11.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável;

11.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação.

12. REAJUSTE DE PREÇOS

12.1. Os preços serão reajustados, observando-se a periodicidade de 12 (doze) meses, a contar da data da apresentação da proposta, e o índice IGP-M (Índice Geral de Preços de Mercado, publicado pela revista Conjuntura Econômica da Fundação Getúlio Vargas).
13. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. DA GARANTIA CONTRATUAL DA OBRA
13.2.1. Visando garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, deverá a Contratada prestar garantia contratual, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato
A garantia será prestada na forma que a contratada optar dentro das hipóteses do § 1º do Art. 96 da Lei
n. 14.133/2021.
· Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;
· Seguro-garantia;
· Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil.
A contratada terá o prazo mínimo de 01 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato, para a prestação da garantia, a qual deve ser entregue junto ao Setor de Licitação, quando optar pelo item II, do item anterior.
Caso opte pelo Seguro-garantia, deverá ser apresentada uma apólice com vigência igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora;

Nas contratações de serviços e fornecimentos contínuos com vigência superior a 1 (um) ano, assim como nas subsequentes prorrogações, será utilizado o valor anual do contrato para definição e aplicação dos percentuais previstos no Art. 98, da Lei nº 14.133/2021.

O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas datas convencionadas.

A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente.
Utilizada a garantia, a CONTRATADA obriga-se a integralizá-la no prazo de 5 (cinco) dias úteis contado da data em que for notificada formalmente pela CONTRATANTE.

Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.

A	Administração encaminhará para	assinatura,	mediante correspondência eletrônica, para que seja assinado eletronicamente.

O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas da Lei nº 14.133/21.

Deverão ser mantidas as condições de habilitação pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

14.1. Na hipótese de a Administração der causa ao atraso no início dos serviços superior a 90 dias, contados da apresentação da proposta, fica o contrato passível de reajuste com base no índice do INCC, desde que a Contratada solicite tal instituto de maneira formal, fundamentada e comprovando a necessidade do reajuste.

14.2. Para fins de cálculo, a administração deverá aplicar o percentual acumulado do índice do INCC, durante o período de atraso que será contado a partir do fim da validade da proposta até o período de início efetivo da obra, e calcular sob o valor unitário de cada item da planilha orçamentária.

15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Contrato.

16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Contrato.

17. DO PAGAMENTO

17.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura e certidões de regularidade fiscal pela CONTRATADA.

17.2. A administração terá o prazo de até 15 (quinze) dias para realizar a liquidação da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela CONTRATADA, que deverá ter o “atesto” pelo gestor do contrato.

17.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras.

17.4. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

17.5. Pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação vigente.

17.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

17.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

18.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o licitante/adjudicatário que:

18.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;

18.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

18.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;

18.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

18.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

18.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

18.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

18.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
18.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

18.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

18.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

18.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;

18.1.13. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as seguintes sanções:

18.1.13.1. Advertência;
18.1.13.2. Multa;
18.1.13.3. Impedimento de licitar e contratar;
18.1.13.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

18.1.14. As sanções seguirão todas as diretrizes postas no Art. 155 e seguintes da Lei n. 14.133/2021.

18.1.15. Na aplicação das sanções serão considerados:

18.1.15.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;
18.1.15.2. as peculiaridades do caso concreto;
18.1.15.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
18.1.15.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; e
18.1.15.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
18.2. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

18.3. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

18.4. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

18.5. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 20% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) úteis, a contar da comunicação oficial.

18.6. Para as infrações previstas nos itens 18.1.3 ao 18.1.8, a multa será de 0,5% a 10% do valor do contrato licitado.

18.7. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e do 18.1.9 ao 18.1.12, a multa será de 10% a 20% do valor do contrato licitado.

18.8. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
18.9. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens
18.1.3 ao 18.1.8, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

18.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.1, 18.1.2, e do 18.1.9 ao 18.1.12, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.3 ao 18.1.8 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

18.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.6, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

18.12. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil.

18.13. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.

18.14. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública, bem como o dano causado à Administração, a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, observado o princípio da proporcionalidade.

19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

19.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.
19.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, em campo específico no e-mail: licitacaoitarantim@gmail.com.
19.3. Caberá ao Agente de Contratação, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.

19.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

19.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Agente de Contratação, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

19.6. O Agente de Contratação responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos.

19.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

19.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.

19.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e a administração.
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1. Da sessão pública do Concorrência divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

20.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação.

20.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília – DF.

20.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Agente de Contratação poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

20.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
20.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

20.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir- se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

20.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

20.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
20.11. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://sai.io.org.br/ba/itarantim/site/diariooficial, no site https://bnc.org.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço na Praça João Alves Feitosa, n.º 272, Bairro Presidente Médico ITARANTIM – Bahia, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.


20.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
20.12.1. ANEXO I – Projeto Básico;
20.12.2. ANEXO II - Minuta de Termo de Contrato;
20.12.3. ANEXO III – Modelo de proposta de preço;
20.12.4. ANEXO IV - Modelo de declaração negativa de vínculo com o Serviço Público;
20.12.5. ANEXO V - Modelo de declaração de cumprimento ao disposto no inciso XXXIII do art. 7º, da Constituição Federal;

20.12..7. ANEXO VI - Modelo de atestado de vistoria;
20.12.8. ANEXO VII - Modelo de dispensa de vistoria;
20.12.9. ANEXO VIII - Modelos de declaração de elaboração independente de proposta;
20.12.10. ANEXO IX - Modelo de declaração de inexistência de fato impeditivo da habilitação;
20.12.11. ANEXO X - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno porte;
20.12.12. ANEXO XI - Modelo de declaração de cumprimento ao disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III art. 5º da Constituição Federal;
20.12.13. ANEXO XII - Modelo de declaração de cumprimento às exigências de reserva de cargos; e
20.12.14. ANEXO XIII - Modelo de declaração que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital.


Itarantim-BA, 30 de maio de 2025.



Alexander Pereira Bonfim Agente de Contratação






[bookmark: _Hlk195634696]PROJETO BÁSICO: Construção de UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 1, na sede do município de Itarantim-BA 
1. Introdução e Fundamentação Legal
A Lei nº 14.133/2021 estabelece as normas gerais sobre licitações e contratos administrativos no Brasil, sendo o marco regulatório para a execução de obras públicas. Este projeto básico está em conformidade com essa legislação, atendendo a todas as diretrizes legais para garantir a eficiência e a transparência na execução da obra.
Além disso, o projeto segue os princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência descritos no Art. 37 da Constituição Federal de 1988, aplicáveis a qualquer ato administrativo, especialmente as licitações públicas.
O Tribunal de Contas dos Municípios (TCM) exige, entre outras coisas, a completa transparência nas etapas do processo licitatório, a comprovação de que a obra trará benefícios claros para a população, a validação da qualificação técnica dos licitantes e a execução do orçamento dentro dos limites estabelecidos.
2. Justificativa do Projeto
Necessidade da Obra:
A construção de uma Unidade Básica de Saúde - Padrão 1 justifica-se pela necessidade de ampliação e qualificação da rede pública de atenção básica à saúde no município. O aumento populacional, aliado à sobrecarga nas unidades existentes, evidencia a urgência de novos investimentos em infraestrutura de saúde, de modo a garantir o acesso equitativo e contínuo aos serviços essenciais de promoção, prevenção e atenção primária.
A edificação segue os parâmetros estabelecidos pelo Ministério da Saúde, conforme os padrões definidos para UBS - Padrão 1, atendendo às normativas técnicas vigentes, inclusive quanto à acessibilidade, segurança, sustentabilidade e funcionalidade dos espaços. A nova unidade de saúde é estratégica para a melhoria do atendimento à população, especialmente em áreas com maior vulnerabilidade social e carência de cobertura assistencial.
Considerando os entraves que comprometeram a execução do cronograma original, faz-se necessária a reprogramação da obra, a fim de viabilizar sua retomada e conclusão com base em um planejamento técnico e financeiro adequado. A reprogramação tem como objetivo assegurar a efetividade do investimento público, respeitando os princípios da economicidade, da eficiência e da continuidade dos serviços essenciais de saúde.
Benefícios Esperados:
A continuidade da obra, por meio da reprogramação, proporcionará relevantes benefícios sociais e estruturais à comunidade:
· Ampliação do acesso aos serviços de atenção básica, com a criação de uma nova unidade capaz de atender a população com consultas médicas, odontológicas, atendimentos de enfermagem, vacinação, acompanhamento de doenças crônicas, entre outros serviços fundamentais.
· Melhoria na qualidade do atendimento à saúde, com uma estrutura moderna, acessível e adequada ao acolhimento da população e às necessidades da equipe multiprofissional.
· Desafogamento das unidades existentes, promovendo maior agilidade nos atendimentos e reduzindo o tempo de espera dos usuários.
· Fortalecimento da atenção primária, com reflexos positivos na prevenção de doenças, no acompanhamento de condições crônicas e na melhoria dos indicadores de saúde do município.
· Valorização do serviço público de saúde, com a entrega de um equipamento qualificado, que contribui para a redução das desigualdades no acesso à saúde e para a promoção da dignidade e qualidade de vida da população.
Dessa forma, a reprogramação da obra da Unidade Básica de Saúde - Padrão 1 configura-se como medida necessária e estratégica para garantir a conclusão de um empreendimento essencial à consolidação da política pública de saúde. Tal iniciativa permitirá a continuidade dos esforços voltados à ampliação da cobertura assistencial, com impactos positivos e duradouros no bem-estar coletivo e no desenvolvimento local.
3. Descrição do Objeto da Licitação 
[bookmark: _Hlk195634755]O objeto da licitação para a Construção de UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 1, na sede do município de Itarantim-BA inclui a execução completa da obra, desde os serviços preliminares até a entrega final da unidade para funcionamento, conforme o projeto aprovado. A área total de implantação será de 2928,38 m². A seguir estão os macros serviços que fazem parte do objeto da licitação:

· MOBILIZAÇÃO - CANTEIRO DE OBRAS - DEMOLIÇÕES
· COBERTURA
· ALVENARIA - VEDAÇÃO
· IMPERMEABILIZAÇÃO
· REVESTIMENTOS - PISOS, PAREDES E TETOS
· ESQUADRIAS
· INSTALAÇÕES ELETRICAS
· INSTALAÇÕES HIDRAULICAS
· REDE AR COMPRIMIDO
· COMUNICAÇÃO VISUAL
· DIVERSOS E LIMPEZA DA OBRA
4. Orçamento Detalhado
Valor Total da Obra:
O valor total estimado para a conclusão da obra é de R$ R$ 776.248,61 (Setecentos e Setenta e Seis Mil e Duzentos e Quarenta e Oito Reais e Sessenta e Um Centavos), sendo distribuído da seguinte forma:
	Item
	Descrição
	Total Por Etapa

	 1 
	MOBILIZAÇÃO - CANTEIRO DE OBRAS - DEMOLIÇÕES
	R$ 61.391,98

	 2 
	COBERTURA
	R$ 85.120,79

	 3 
	ALVENARIA - VEDAÇÃO
	R$ 93.567,65

	 4 
	IMPERMEABILIZAÇÃO
	R$ 3.773,81

	 5 
	REVESTIMENTOS - PISOS, PAREDES E TETOS
	R$ 258.842,11

	 6 
	ESQUADRIAS
	R$ 84.833,88

	 7 
	INSTALAÇÕES ELETRICAS
	R$ 51.257,77

	 8 
	INSTALAÇÕES HIDRAULICAS
	R$ 109.199,42

	 9 
	REDE AR COMPRIMIDO
	R$ 22.196,68

	 10 
	COMUNICAÇÃO VISUAL
	R$ 1.363,38

	 11 
	DIVERSOS E LIMPEZA DA OBRA
	R$ 4.701,14


5. Cronograma de Execução e Forma de Pagamento
Cronograma Físico e Financeiro: A obra será executada em 6 meses (180 dias), com pagamentos mensais baseados no progresso físico das etapas.
Forma de Pagamento:
· Pagamentos mensais com base na medição de obra, que por sua vez será baseada em Planilha de Medições.
· 10% de retenção do valor de cada pagamento será liberada após a conclusão total da obra.
Exigências Mínimas para a Execução e Comprovação da Parcela de Relevância (50%)
1. Documentação Completa e Relatórios de Medição:
· Para cada item com relevância, a empresa contratada deverá fornecer relatórios detalhados de medição, nos quais as quantidades executadas serão registradas e verificadas com base no cronograma físico-financeiro da obra.
· Todos os relatórios de medição devem ser assinados pelo engenheiro responsável, que atestará a conformidade com as especificações técnicas do projeto.
· Fotografias do progresso da obra devem ser incluídas em cada relatório, garantindo a transparência e o acompanhamento adequado do progresso.
2. Controle de Qualidade:
· A empresa deverá garantir que todas as atividades realizadas para os itens da parcela de relevância sigam as normas de qualidade estabelecidas. Para itens como concretagem, revestimentos, pisos e alvenaria, deverão ser realizados testes de resistência e verificação contínua da qualidade dos materiais e execução.
3. Comprovação da Execução das Quantidades:
· A comprovação das quantidades executadas será exigida através de:
· Relatórios de Medição (diários e mensais).
· Controle de Material utilizado e área executada, com verificações realizadas pela equipe técnica.
· Assinaturas do engenheiro responsável, garantindo a execução conforme o projeto e a legislação vigente.
4. Verificação e Acompanhamento Técnico:
· O engenheiro responsável pela obra deve realizar inspeções periódicas, verificando se os serviços estão sendo executados conforme as especificações técnicas do projeto e o cronograma aprovado.
· A empresa deve documentar todas as atividades executadas, com fotos de cada etapa e relatórios técnicos para garantir a conformidade com os padrões exigidos.
5. Acompanhamento das Quantidades e Materiais:
· A quantidade de materiais utilizados (como blocos cerâmicos, concreto, pisos e argamassa) deve ser registrada com base em medições mensais, e qualquer desvio do projeto deve ser comunicado e justificado.
6. Segurança e Normas Regulamentadoras:
· Todos os serviços, especialmente aqueles da parcela de relevância, devem ser executados de acordo com as normas de segurança do trabalho. A empresa deverá implementar e acompanhar um Plano de Segurança no local da obra.
Considerações Finais
A parcela de relevância de 50% abrange itens essenciais para a qualidade e sucesso da obra. Para garantir que a execução esteja conforme as especificações, a comprovação das quantidades executadas e a qualidade do trabalho são fundamentais. Além disso, as normas de segurança e a transparência no controle de materiais devem ser rigorosamente observadas, com relatórios detalhados e acompanhamento técnico contínuo.
A documentação exigida garante que a obra será concluída com eficiência, respeitando os prazos e a qualidade técnica prevista no projeto.
6. Critérios de Seleção e Julgamento
A seleção da proposta vencedora será realizada com base em critérios objetivos, garantindo a transparência e a seleção da proposta mais vantajosa para a administração pública, conforme disposto pela Lei nº 14.133/2021.
6.1 Critério de Seleção
O critério utilizado para o julgamento das propostas será o menor preço global, desde que as propostas atendam a todas as exigências de qualidade técnica, especificações detalhadas e condições contratuais. O critério de menor preço global visa garantir que a Administração Pública contrate a proposta mais vantajosa em termos financeiros, respeitando a capacidade técnica da empresa.
6.2 Critérios de Julgamento
A avaliação das propostas será feita de acordo com a análise das condições de habilitação jurídica, fiscal, técnica e econômico-financeira. Abaixo estão os critérios para a seleção das propostas:
· Preço: A proposta com o menor valor total será classificada em primeiro lugar, desde que cumpra todas as exigências técnicas e legais do edital.
· Qualidade Técnica: Será considerada a qualificação técnica do licitante, conforme a comprovação de experiência prévia em obras de porte similar e capacidade de executar os serviços exigidos. A qualificação da equipe técnica (engenheiros e demais profissionais) será um fator importante para avaliar a idoneidade e a capacidade do licitante.
6.3 Fases de Julgamento
1. Abertura e Análise das Propostas:
· Na primeira fase a análise das propostas comerciais apresentadas. O julgamento será baseado no menor preço global, desde que a proposta esteja em conformidade com os requisitos técnicos e contratuais.
2. Análise de Documentação:
· Concretizando a primeira fase será realizada a verificação da documentação de habilitação do licitante, que inclui a regularidade fiscal e trabalhista, e a qualificação técnica. O licitante deve comprovar que possui a capacidade técnica necessária para a execução da obra.
3. Possibilidade de Negociação:
· A administração pública poderá negociar com o licitante vencedor, caso haja necessidade de ajustar o valor da proposta, visando à redução de custos e à melhor alocação de recursos.
4. Classificação das Propostas:
· As propostas que atendam a todos os requisitos do edital serão classificados, e a proposta mais vantajosa será escolhida com base no menor preço global.
6.4 Exigências de Qualificação Técnica
A empresa licitante deverá comprovar a sua qualificação técnica apresentando os seguintes documentos:
1. Atestados de Capacidade Técnica:
· Os licitantes devem apresentar atestados de capacidade técnica emitidos por órgãos públicos ou privados, que comprovem a execução de obras similares nos últimos 5 (cinco) anos.
· A obra a ser licitada requer experiência na execução de unidades de saúde, ou outros edifícios públicos, com características semelhantes em termos de complexidade.
2. Certificados de Qualificação Profissional:
· Os profissionais responsáveis pela execução da obra, incluindo o engenheiro civil e o engenheiro de segurança do trabalho, devem apresentar registro atualizado no CREA e comprovar experiência prévia em obras de porte similar.
3. Comprovação de Regularidade no CREA:
· O licitante deverá comprovar a regularidade no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021.
4. Certidão de Regularidade Fiscal e Trabalhista:
· O licitante deverá apresentar as certidões negativas de débito, comprovando que está em conformidade com suas obrigações fiscais, trabalhistas e previdenciárias. O Certificado de Regularidade do FGTStambém será exigido.
5. Declaração de Ausência de Condições que Envolvam Conflitos de Interesse:
· O licitante deverá declarar, por meio de documento assinado, que não se encontra impedido de participar da licitação em razão de conflitos de interesse, conforme disposto no Art. 78 da Lei nº 14.133/2021.
6.5 Desempate
No caso de empate entre as propostas, o critério de desempate será o seguinte:
· Prioridade será dada ao licitante com melhor qualificação técnica, levando-se em conta a experiência em obras de saúde ou similar.
· Caso o empate persista, será dado preferência ao licitante que oferecer o menor prazo de execução da obra.
6.6 Publicidade e Transparência
Todas as etapas da licitação, desde a abertura das propostas até a divulgação do vencedor, estarão disponíveis para consulta pública. O processo será acompanhado por representantes da sociedade civil e órgãos de controle, garantindo a transparência e a conformidade legal.
Relatórios de julgamento e análise das propostas serão disponibilizados para consulta pública na página oficial da prefeitura ou no Diário Oficial, conforme exigido pela Lei nº 14.133/2021.
6.7 Possibilidade de Recurso
Os licitantes não selecionados terão direito a recorrer da decisão de julgamento das propostas, conforme o Art. 151 da Lei nº 14.133/2021. O prazo para interposição de recurso será de 5 dias úteis após a publicação do resultado da licitação.
7. Exigências de Qualificação Técnica
A empresa licitante deverá comprovar a sua capacidade técnica para executar a obra, especialmente em projetos de construção de unidades de saúde, como Unidade de saúde, de forma a garantir que todos os serviços sejam realizados de acordo com as especificações técnicas e normas regulamentadoras. As exigências mínimas para qualificação técnica incluem a comprovação de experiência prévia, formação e qualificação da equipe técnica, Certidão de Acervo Operacional emitida pela entidade de classe do responsável técnico e da empresa e a capacidade de execução da obra conforme o previsto.
7.1. Atestados de Capacidade Técnica
A empresa licitante deverá apresentar atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por órgãos públicos ou privados que comprovem a execução de no mínimo 1 (uma) obra de construção de Unidade de saúde ou obras de porte similar, com características e complexidade semelhantes às da obra licitada.
· Requisitos para os atestados:
· As obras devem ser de caráter público e voltadas à infraestrutura de saúde ou com similaridade em termos de porte e complexidade, como hospitais ou clínicas.
· Cada atestado deve incluir detalhes como:
· Descrição do serviço executado.
· Área construída.
· Valor total da obra.
· Data de início e conclusão da obra.
· Comprovação de atendimento aos prazos e orçamento.
· Referências de contato para verificação da execução.
Esses atestados são fundamentais para verificar a experiência da empresa em obras de  pública e garantir que a empresa tenha capacidade para executar o projeto conforme as exigências, devendo também ser emitido pelo CREA o CAO – Certidão de Acervo Operacional.
7.2. Registro no CREA e Regularidade Profissional
A empresa licitante deverá comprovar que os engenheiros responsáveis pelo desenvolvimento da obra estão devidamente registrados no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia). A regularidade dos profissionais será verificada por meio da apresentação dos seguintes documentos:
· Registro atualizado no CREA de:
· Engenheiro civil responsável pela execução do projeto.
· Engenheiro de segurança do trabalho responsável pelas práticas de segurança e prevenção de acidentes.
· Certidão de Regularidade Técnica do engenheiro responsável, emitida pelo CREA, para comprovar que ele está habilitado a atuar na execução de obras públicas, ou similares.
7.3. Qualificação da Equipe Técnica
A empresa licitante deve comprovar a qualificação da equipe técnica designada para a execução da obra. A equipe técnica deverá ser composta pelos seguintes profissionais, com experiência comprovada em obras pública ou infraestrutura similar:
1. Engenheiro Civil:
· O engenheiro civil será o responsável pelo projeto, execução e fiscalização da obra, assegurando que todos os serviços atendam às normas técnicas e de segurança.
· Exigência: Experiência prévia na execução de obras públicas de Saúde, com mínimo de 2 anos de experiência em obras de porte similar.
2. Engenheiro de Segurança do Trabalho:
· O engenheiro de segurança será responsável pela gestão de segurança no trabalho, assegurando que a obra seja executada com condições seguras para os trabalhadores e que todas as normas de segurança sejam cumpridas.
· Exigência: O engenheiro de segurança deve ter experiência em obras de grande porte, com experiência prévia em obras de Saúde pública ou unidades hospitalares.
· Responsabilidade: Implementação de planos de segurança, análise de riscos e auditorias de segurança durante a execução.
3. Equipe Técnica Complementar:
· Técnicos em Edificações, engenheiros de instalações elétricas e hidrossanitárias, especialistas em climatização e gases medicinais devem ser igualmente qualificados para garantir a execução completa dos serviços conforme o projeto.
· Exigência: Apresentação de currículos atualizados e certificados de qualificação dos profissionais que compõem a equipe técnica.
7.4. Comprovação da Execução de Quantidades
Além de comprovar a qualificação e experiência, a empresa licitante deve garantir que a execução das quantidades de cada item relevante da obra seja adequada e bem documentada. A comprovação das quantidades executadas será feita por meio de relatórios de medição, fotografias e documentação técnica que detalhem as quantidades dos serviços realizados. Esta comprovação é necessária para garantir que a obra seja executada de acordo com as especificações do projeto, sem desvios ou atrasos.
· Relatórios de Medição: A empresa deverá submeter relatórios mensais de medição, onde as quantidades executadas em cada item da obra (por exemplo, metros quadrados de alvenaria, metros cúbicos de concreto, áreas de piso aplicados, etc.) sejam detalhadamente verificadas e assinadas pelo engenheiro responsável.
· Acompanhamento de Quantidades: A quantidade de materiais utilizados e a área de trabalho executada serão monitoradas de acordo com o cronograma físico-financeiro.
7.5. Documentação Adicional para Qualificação da Empresa
A documentação adicional para qualificação da empresa incluirá:
· Certidão de Regularidade Fiscal e Trabalhista:
· Certidões negativas de débito relativos a tributos federais, estaduais e municipais, bem como certidão de regularidade do FGTS.
· Declaração de Cumprimento de Normas:
· Declaração formal da empresa de que está em conformidade com todas as normas regulamentadoras de segurança e com a legislação ambiental vigente.
· Comprovação de Capacidade Financeira:
· A empresa deverá apresentar balanço patrimonial e demonstrativo de resultados financeiros, garantindo que possui a capacidade econômica necessária para suportar a execução da obra.
7.6. Avaliação e Aprovação da Qualificação Técnica
A qualificação técnica será avaliada e validada pela comissão de licitação, que verificará a conformidade dos documentos apresentados. A empresa deverá garantir que todos os profissionais envolvidos na obra possuam a qualificação necessária e que a execução dos serviços esteja dentro das normas técnicas e de segurança exigidas.
7.7. Responsabilidade pela Execução e Cumprimento das Normas
A empresa contratada será responsável pela execução de todos os serviços, incluindo a comprovação das quantidades e o cumprimento das normas de segurança, com supervisão técnica contínua por parte do engenheiro responsável.
7.8 Quadro de Exigências Mínimas para a Parcela de Relevância (50% dos Itens)
Este quadro destaca a parcela de relevância de 50% dos itens da obra, que são críticos para garantir que os serviços essenciais, como estruturas, fundações, revestimentos, e acabamentos, sejam executados com a máxima qualidade e conformidade técnica.
Exigências Mínimas para a Execução da Parcela de Relevância (50%)
	BASE
	 CÓDIGO 
	Descrição do Item
	Quantidade
	Unidade
	Exigências Mínimas

	 
	 
	 
	 
	 
	 

	SINAPI
	 100775 
	ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, TIPO FINK, COM LIGAÇÕES SOLDADAS, INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPAS METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_01/2020_PSA
	19.006,00
	KG
	Comprovação da Quantidade Executada: e verificação da qualidade do acabamento.

	Cotação
	 187225000205 
	FECHAMENTO EM CHAPA METÁLICA PERFURADA, INCLUSO PINTURA, CONFORME PROJETO
	164,44
	M2
	Comprovação da Quantidade Executada: e verificação da qualidade do acabamento.

	Cotação
	 187225000210 
	TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO GALVALUME, FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA (NAO INCLUI ACESSORIOS DE FIXACAO), REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM PRE-PINTURA DE COR BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA DE 50 MM
	1402,03
	M2
	Comprovação da Quantidade Executada: e verificação da qualidade do acabamento.

	Cotação
	 187225000225 
	FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 625 X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL DE ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE - INSTALADO
	734,92
	M2
	Comprovação da Quantidade Executada: e verificação da qualidade do acabamento.

	SINAPI
	 87535 
	EMBOÇO, EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2:8, PREPARO MECÂNICO, APLICADO MANUALMENTE EM PAREDES INTERNAS DE AMBIENTES COM ÁREA MAIOR QUE 10M², E = 17,5MM, COM TALISCAS. AF_03/2024
	2783
	M2
	Comprovação da Quantidade Executada: e verificação da qualidade do acabamento.



Exigência de 50% de Comprovação
	Item
	Descrição Detalhada
	Exigência de Comprovação
	Forma de Comprovação Aceita

	Experiência Técnica
	Execução de obras similares em dimensão e complexidade
	50% do volume total exigido
	Certidões, contratos e atestados de capacidade

	Equipamentos
	Máquinas e ferramentas essenciais para a execução
	50% da capacidade mínima exigida
	Notas fiscais, contratos de locação ou registros

	Equipe Técnica
	Engenheiros e técnicos especializados
	50% do quantitativo solicitado
	Contratos de trabalho, registros no CREA

	Capacidade Econômico-Financeira
	Garantias financeiras ou faturamento compatível
	50% do valor mínimo exigido
	Balancetes, declarações de instituições financeiras



8. Obrigações da Contratada e do Contratante
8.1. Obrigações da Contratada
A contratada tem a responsabilidade principal pela execução da obra, garantindo que todos os serviços sejam realizados conforme as especificações técnicas do projeto, com qualidade e segurança. As obrigações incluem:
1. Execução dos Serviços Conforme o Projeto e Cronograma:
· A contratada deve garantir que os serviços de construção sejam realizados conforme as especificações técnicas do Projeto Básico aprovado.
· Os prazos de execução devem ser cumpridos, com monitoramento constante do cronograma físico-financeiro.
· Em caso de imprevistos que possam atrasar a obra, a contratada deve informar imediatamente o contratante, propondo soluções para evitar o descumprimento dos prazos.
2. Qualidade Técnica e Cumprimento das Normas:
· A contratada é responsável por garantir a qualidade técnica de todos os serviços executados, conforme as normas da ABNT e outras regulamentações vigentes.
· O controle de qualidade dos materiais e a execução dos serviços devem ser realizados de acordo com as fichas técnicas e as normas de segurança do trabalho.
3. Fornecimento e Responsabilidade pelos Materiais:
· A contratada é responsável pelo fornecimento de materiais necessários para a execução da obra, garantindo que sejam de boa qualidade e atendam às especificações do projeto.
· Deve ser fornecida a documentação de qualidade dos materiais (certificados, laudos de controle de qualidade, etc.).
· A contratada deve armazenar os materiais adequadamente no canteiro de obras para evitar danos ou perdas.
4. Gestão de Segurança do Trabalho:
· A contratada é responsável pela segurança dos trabalhadores no canteiro de obras. Para isso, deve elaborar e implementar um Plano de Segurança e Saúde no Trabalho (PSST), conforme as normas regulamentadoras (NRs) de segurança do trabalho.
· O engenheiro de segurança do trabalho deve supervisionar a aplicação das normas e garantir o uso de EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) adequados, com fiscalização contínua da segurança no local da obra.
5. Responsabilidade Ambiental:
· A contratada deve cumprir com as normas ambientais aplicáveis, garantindo que a obra não cause impactos negativos ao meio ambiente.
· Gestão adequada de resíduos, controle de poluição sonora, proteção da fauna e flora local e uso racional dos recursos naturais são responsabilidades da contratada.
6. Comprovação das Quantidades Executadas:
· A contratada deve fornecer relatórios detalhados de medição para comprovar as quantidades de serviços executados. Esses relatórios devem ser verificados e validados pelo engenheiro responsável pela obra.
· A verificação de qualidade e quantidade de materiais utilizados será feita regularmente para garantir que os serviços atendem ao que foi especificado no projeto.
7. Subcontratação e Delegação de Serviços:
· A contratada não poderá subcontratar serviços essenciais sem a prévia autorização do contratante, salvo para serviços especializados.
· A contratada principal deve garantir que todas as subcontratadas cumpram as mesmas exigências técnicas e qualidade estabelecidas para a obra, sendo responsável pela execução de todas as etapas do projeto.
8. Penalidades por Descumprimento:
· A contratada estará sujeita a penalidades em caso de atrasos ou descumprimento de cláusulas contratuais, como multas diárias por atraso na entrega de serviços ou no não cumprimento das normas técnicas.
9. Entrega da Obra:
· Ao final da obra, a contratada deve entregar o projeto final acompanhado de todos os documentos de garantia, relatórios de controle de qualidade, manual de operação e manutenção, conforme exigido no contrato.
8.2. Obrigações do Contratante
O contratante tem o papel de fiscalizar, orientar e acompanhar a execução da obra, assegurando que as atividades sejam realizadas conforme as exigências do contrato e as normas legais. As obrigações do contratante incluem:
1. Disponibilização de Recursos e Acesso:
· O contratante deverá garantir o acesso ao canteiro de obras e disponibilizar os recursos necessários para o bom andamento da execução, incluindo infraestrutura e serviços complementares (como energia, água e instalações sanitárias).
· A coordenação e liberação de recursos financeiros será feita conforme o cronograma físico-financeiro, garantindo que a contratada tenha os recursos necessários para o andamento da obra.
2. Acompanhamento e Fiscalização:
· O contratante deve acompanhar de forma contínua a execução da obra, com visitas periódicas ao canteiro de obras e inspeções de qualidade.
· O contratante pode solicitar o envio de relatórios técnicos, fotografias do andamento da obra e comprovantes de medição para acompanhar o cumprimento do cronograma físico-financeiro.
3. Autorização para Alterações no Projeto:
· O contratante deve autorizar qualquer alteração no projeto original, com base em uma justificativa técnica apresentada pela contratada. Tais alterações devem ser formalizadas e registradas para garantir a conformidade do projeto.
· Caso haja necessidade de mudanças, o contratante pode reajustar valores e prazos, considerando as implicações para o cronograma da obra.
4. Pagamento Pontual:
· O contratante deve garantir que os pagamentos sejam realizados pontualmente, conforme as etapas acordadas no cronograma de pagamentos. O pagamento será condicionado à comprovação de que os serviços foram realizados corretamente e de acordo com o contrato.
· O pagamento será feito após a aprovação de medições e relatórios de execução, com base no avanço físico-financeiro da obra.
5. Assistência Técnica:
· O contratante deve garantir a presença de técnicos especializados para prestar assistência técnica à obra, de modo a garantir a qualidade do trabalho e a solução de eventuais problemas que possam surgir durante a execução do projeto.
6. Aplicação de Penalidades:
· O contratante deve aplicar penalidades em caso de não cumprimento dos prazos, irregularidades nos serviços ou descumprimento das condições contratuais.
· As penalidades por atraso ou qualidade inadequada dos serviços serão detalhadas no contrato, com prazos estabelecidos para correção.
7. Garantia de Conformidade:
· O contratante deve garantir que a obra seja concluída dentro das especificações e conforme o projeto aprovado, realizando inspeções periódicas e mantendo a transparência no acompanhamento da execução.
9. Penalidades e Sanções
As penalidades e sanções visam garantir o cumprimento rigoroso do contrato e a qualidade da execução dos serviços, protegendo os interesses do contratante e promovendo a responsabilidade da contratada. As obrigações não cumpridas podem resultar em multa, rescisão do contrato ou outras medidas previstas.
1. Multas por Atraso:
· Em caso de atrasos não justificados, a contratada estará sujeita a multas diárias, cujo valor será estipulado no contrato, até que a obra seja entregue ou o serviço seja executado. O valor da multa será proporcional ao valor do item não concluído e limitado ao valor total do contrato.
· Desconto financeiro: Caso a contratada não cumpra as datas de entrega das etapas acordadas, será aplicado um desconto proporcional sobre o pagamento da etapa não cumprida, calculado de acordo com o percentual do item do cronograma.
2. Multas por Inexecução ou Execução Deficiente:
· Se a contratada não executar os serviços com a qualidade exigida ou em desconformidade com as especificações técnicas, será penalizada com multa por inexecução ou execução deficiente. Essa multa será calculada sobre o valor da parte do serviço afetada.
· A contratada terá o prazo de 5 dias úteis para corrigir as falhas, a partir da notificação do contratante, sob pena de incorrer na aplicação das penalidades.
3. Rescisão Contratual:
· O contrato poderá ser rescindido em caso de descumprimento total ou parcial das obrigações, sem justificativa plausível. A rescisão poderá ser unilateral por parte do contratante, com a aplicação de penalidades adicionais previstas no contrato.
· Em caso de rescisão, a contratada estará sujeita ao pagamento das penalidades e indenização pelos prejuízos causados ao contratante, incluindo custos com novos fornecedores e atraso no cronograma.
4. Outras Sanções:
· O não cumprimento de normas de segurança, meio ambiente ou condições de trabalho também poderá resultar em penalidades. Essas sanções incluem suspensão temporária das atividades, interdição parcial ou total da obra ou demissão de profissionais responsáveis por falhas graves.
10. Reajuste de Preços e Fiscalização
O reajuste de preços será realizado conforme flutuações econômicas e condições do mercado, sempre respeitando as regras da Lei nº 14.133/2021 e os índices de reajuste definidos no contrato. A fiscalização contínua será essencial para garantir a conformidade dos serviços e o cumprimento dos prazos e orçamentos.
1. Critérios para Reajuste de Preços:
· O reajuste será calculado anualmente ou conforme as condições definidas no cronograma de execução da obra, levando em consideração variações dos custos de insumos (como materiais e mão de obra).
· O índice de reajuste será definido com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ou outro índice oficial que reflita as flutuações dos preços no mercado de construção civil.
· O reajuste será proporcional ao impacto que as variações de custo tenham sobre o valor total do contrato, com a possibilidade de revisão periódica para ajustar os valores conforme necessário.
2. Fiscalização da Execução da Obra:
· A fiscalização da obra será realizada por técnicos do contratante, que acompanharão o andamento das atividades conforme o cronograma físico-financeiro.
· Será exigida a entrega de relatórios semanais detalhados com informações sobre os avanços das obras, quantidade de serviços executados e a qualidade dos materiais e serviços prestados. O fiscal também verificará o cumprimento das condições de segurança e normas ambientais.
· Qualquer desvio no cronograma ou especificações será imediatamente identificado e comunicado à contratada para correção, caso contrário, serão aplicadas as penalidades correspondentes.
3. Revisão de Preços:
· A revisão de preços poderá ser realizada, caso ocorram modificações significativas nos custos de materiais ou insumos, com base em uma análise detalhada apresentada pela contratada e homologada pelo contratante.
· Para solicitar a revisão de preços, a contratada deverá comprovar justificativas técnicas e documentação de custos atualizados.
11. Assinatura e Formalização do Contrato
A formalização do contrato é o passo final para a validação legal e compromisso mútuo entre as partes. Ele define de maneira clara as obrigações das partes e as consequências legais em caso de não cumprimento das cláusulas.
1. Formalização e Assinatura:
· O contrato será formalizado com a assinatura das partes envolvidas, representadas pelos responsáveis legais da contratada e contratante, em duas vias originais, que terão valor jurídico e legal.
· O contrato será digitalizado e registrado em sistema oficial, com publicação no Diário Oficial para garantir transparência e acesso público às informações.
2. Documentos Anexos ao Contrato:
· O contrato será acompanhado de todos os documentos anexos, incluindo o Projeto Básico, planilhas orçamentárias, cronograma físico-financeiro, especificações técnicas e certificados de regularidade.
· Será obrigatória a entrega de documentos fiscais atualizados e garantias de qualidade de serviços e materiais, conforme o estabelecido no contrato.
3. Alterações Contratuais:
· Qualquer alteração no contrato, como prorrogação do prazo ou aditamento de valores, deverá ser formalizada através de aditivos contratuais, que serão assinados pelas partes e registrados junto aos órgãos competentes.
· Mudanças no escopo da obra só serão permitidas após acordo mútuo entre contratante e contratada, com a devida justificativa técnica e ajuste nos termos financeiros.
12. Revisão e Reajuste de Preços
O reajuste de preços e a revisão de valores são importantes mecanismos para garantir que o contrato se mantenha equilibrado frente a flutuações de mercado, como mudanças nos custos de materiais, mão de obra e outros insumos essenciais à execução da obra. Tais ajustes são realizados com base nos índices econômicos e fórmulas de correção previamente estabelecidas no contrato, conforme estipulado pela Lei nº 14.133/2021 e as normas vigentes. A seguir, descrevem-se as condições e procedimentos para a revisão e reajuste de preços.

12.1. Condições para Reajuste de Preços
O reajuste de preços é aplicável quando houver variação nos custos de insumos que impactem diretamente o valor da obra. A revisão será efetuada com base nas seguintes condições:
12.1.1. Critérios para o Reajuste de Preços
1. Reajuste Anual:
· O contrato pode prever um reajuste anual, com base no Índice Nacional de Custo da Construção (INCC) ou outro índice econômico adequado, como o Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M), que reflitam as variações nos custos de materiais e mão de obra.
· O reajuste será aplicado a partir de um prazo pré-estabelecido, geralmente após 12 meses de vigência do contrato, podendo ocorrer em qualquer outra data estabelecida pelas partes.
2. Reajuste por Alteração de Insumos Específicos:
· Caso algum insumo essencial (como materiais de construção ou equipamentos) sofra aumento significativo de preço no mercado, a contratada poderá solicitar o reajuste para compensar a diferença de custo, desde que a variação seja comprovada e tenha impacto no custo total da obra.
· A contratada deve apresentar um documento justificativo, incluindo os novos preços de mercado e a documentação comprobatória, como orçamentos atualizados e notas fiscais de compra.
12.1.2. Fórmulas para Reajuste de Preços
O reajuste será calculado utilizando uma fórmula de correção monetária, estabelecida conforme os índices de inflação e as variações nos custos dos insumos. A fórmula básica para o reajuste de preços de um contrato de construção será:
[image: Diagrama

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
[image: Interface gráfica do usuário, Texto

O conteúdo gerado por IA pode estar incorreto.]
A fórmula permite que o valor contratado seja ajustado conforme as variações de preços entre os índices selecionados, garantindo que o valor final da obra se mantenha proporcional às variações econômicas durante o período da execução.
12.1.3. Limitação para Reajuste
O reajuste estará sujeito à limitação do valor do contrato, não podendo ultrapassar o valor máximo estabelecido no Projeto Básico aprovado ou no orçamento inicial. Caso a variação de preços ultrapasse um limite razoável ou não seja justificada adequadamente, o reajuste poderá ser negado ou ajustado pela comissão de licitação.
12.2. Condições para Revisão de Preços
A revisão de preços ocorre quando há mudanças substanciais nas condições do mercado, como aumentos extraordinários nos custos dos insumos essenciais ou alterações significativas no escopo do projeto que afetem substancialmente o valor da obra. A revisão é distinta do reajuste, pois visa a reajustar o valor total do contrato em função de alterações que não estavam previstas inicialmente.
12.2.1. Critérios para a Revisão de Preços
1. Alteração significativa de insumos: Caso o preço de um insumo essencial tenha uma variação superior a 25%durante a execução do contrato, a contratada poderá solicitar a revisão do preço, com base na variação comprovada do custo dos materiais ou serviços especializados.
2. Mudanças no escopo do projeto: Caso o contratante modifique substancialmente o projeto, gerando alterações no escopo ou volume de trabalho, poderá ser necessária a revisão dos valores, com a devida compensação financeira e ajuste do cronograma.
12.2.2. Fórmulas para Revisão de Preços
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Essa fórmula permite que os custos alterados sejam refletidos no valor total da obra, garantindo que a contratada seja compensada de maneira justa.
12.2.3. Limitações e Aprovação para Revisão de Preços
A revisão dos preços estará sujeita à aprovação prévia do contratante, com base em uma análise técnica e financeira detalhada. A contratada deve apresentar documentação comprobatória para justificar o aumento de custos ou mudanças substanciais no escopo.
O reajuste de preços é uma ferramenta essencial para manter o equilíbrio financeiro do contrato, considerando variações econômicas como aumento de custos de insumos. A revisão de preços, por outro lado, busca ajustar o valor do contrato em caso de alterações significativas nas condições do mercado ou no escopo da obra. Ambos os processos garantem que o contrato se mantenha equilibrado e justo, com transparência e justificação para todas as partes envolvidas.
13. Vigência do Contrato
13.1. Duração Inicial do Contrato
A duração inicial do contrato será de 10 meses, a contar da data de assinatura do contrato e emissão da Ordem de Serviço (OS) autorizando o início dos serviços. Este prazo será determinado conforme o cronograma físico-financeiro, estabelecendo as etapas de execução da obra e os prazos para a finalização de cada etapa.
· Data de Início: O contrato terá início na data de assinatura e será validado mediante a emissão da Ordem de Serviço.
· Data de Término: O prazo total de execução da obra é de 10 meses, com a entrega final dos serviços em até 10 meses após o início da execução, conforme cronograma aprovado.
13.2. Cronograma Físico-Financeiro
O cronograma físico-financeiro será elaborado e aprovado previamente, detalhando as etapas de execução e os valores financeiros correspondentes a cada fase da obra. O cronograma deverá ser seguido rigorosamente, com revisões periódicas para garantir que os prazos e orçamentos sejam cumpridos conforme estabelecido.
· O cronograma deverá incluir:
· Início da obra, com mobilização de recursos e equipamentos.
· Fases de execução com prazos detalhados para cada atividade.
· Entregas parciais ao final de cada fase, com medições mensais para garantir que o avanço da obra esteja de acordo com o programado.
· Finalização da obra, com a entrega final e inspeção de conformidade com as especificações técnicas.
13.3. Acompanhamento do Cronograma e Desembolso de Recursos
O acompanhamento contínuo do cronograma será feito pelo engenheiro fiscalizador do contratante, que fará visitas periódicas para garantir que o cronograma físico-financeiro esteja sendo cumprido. A liberação dos pagamentos ocorrerá conforme o cumprimento das etapas do cronograma, com base nas medições das obras executadas.
· Medições mensais serão feitas com base nas etapas do cronograma, com a liberação dos recursos financeiros correspondentes a cada etapa concluída.
· Caso o avanço físico esteja conforme o cronograma, os pagamentos serão realizados conforme o percentual de execução de cada etapa.
13.4. Prorrogação do Prazo
A duração do contrato poderá ser prorrogada em caso de necessidade de extensão do prazo de execução da obra, sempre que ocorrerem situações imprevistas que justifiquem o atraso na execução dos serviços, como:
· Condições climáticas adversas que impossibilitem a execução das obras;
· Alterações no projeto, que envolvam a modificação do escopo original e que impactem o tempo de execução;
· Imprevistos técnicos ou força maior, como a escassez de materiais ou a necessidade de ajustes no projeto devido a fatores imprevistos.
A prorrogação do prazo será formalizada por meio de aditivo contratual, com justificativa técnica e novos prazos estabelecidos, acompanhados de ajustes financeiros se necessário.
· A prorrogação será solicitada pela contratada com antecedência mínima de 30 dias antes do término do contrato original, apresentando a justificativa para o atraso e o impacto no cronograma e custos.
· O novo prazo será acordado entre as partes, sendo a prorrogação aceita mediante aprovação do contratante.
13.5. Encerramento do Contrato
O contrato será considerado encerrado quando todas as etapas previstas no cronograma forem finalizadas e aprovadas pelo contratante, com a entrega de todos os documentos finais, garantias e relatórios exigidos. O encerramento formal ocorrerá após a inspeção final e a aceitação da obra.
· A inspeção final será realizada pelo engenheiro fiscalizador e pela comissão técnica do contratante, que verificará a conformidade dos serviços executados com as especificações do contrato.
· O termo de aceitação será assinado pelas partes, confirmando a entrega da obra de acordo com as normas e especificações do projeto.
13.6. Rescisão Contratual
A rescisão do contrato poderá ocorrer nas seguintes situações:
1. Por parte do contratante:
· Quando houver descumprimento total ou parcial das obrigações contratuais pela contratada, como atrasos ou execução de serviços fora das especificações.
· Em caso de inadimplência por parte da contratada em relação aos prazos de pagamento e qualidade da obra.
· A rescisão poderá ocorrer com justificação formal e aplicação das penalidades previstas no contrato.
2. Por parte da contratada:
· Caso o contratante não cumpra com suas obrigações contratuais, como liberação de recursos financeiros ou aprovacão de alterações necessárias no projeto.
A rescisão será formalizada com a devida notificação prévia e a aplicação das penalidades previstas no contrato, caso necessário.
A vigência do contrato está diretamente ligada ao cronograma físico-financeiro, que estabelece as etapas de execução, os prazos de entrega e os valores a serem pagos. A execução da obra deve seguir os prazos estabelecidos, com reajustes quando necessários e prorrogações justificadas. A rescisão contratual poderá ocorrer por descumprimento de prazos ou falhas graves na execução, com a aplicação das penalidades e ajustes previstos no contrato.
Com a fiscalização contínua, monitoramento do cronograma e gerenciamento de riscos, o contratante e a contratada garantirão o sucesso da obra, com qualidade e no prazo estipulado.
14. Considerações finais 
A conclusão de um projeto de licitação pública para obra e serviços especializados de engenharia, como no caso de Construção de 01 (uma)  de UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 1, envolve um conjunto de procedimentos técnicos e administrativos que garantem não apenas a execução eficiente, mas também a conformidade com as normas legais e o atendimento às necessidades da comunidade. A seguir, detalhamos os principais aspectos abordados nos itens que compõem a fase final do processo, incluindo a formalização, fiscalização, ajustes financeiros e conclusão das obras, de forma que o projeto atenda aos padrões exigidos pela Lei nº 14.133/2021, pelos principais órgãos de fiscalização e pelos interesses públicos.
14.1. Formalização e Assinatura do Contrato
A formalização do contrato é o momento em que o acordo entre as partes — o contratante (poder público) e a contratada (empresa vencedora da licitação) — é formalizado legalmente. A assinatura do contrato ocorre após a aprovação de todos os documentos exigidos pela Lei nº 14.133/2021 e os anexos que fazem parte do processo licitatório. Esse contrato serve como referência legal para a execução do projeto e define de maneira detalhada todas as obrigações e direitos das partes envolvidas.
· Documentação Anexa ao Contrato: Deve ser entregue toda a documentação técnica, como o projeto básico, cronograma físico-financeiro, planilhas orçamentárias, além de certificados de regularidade fiscal, trabalhista e ambiental da contratada.
· Garantias de Execução: Para assegurar o cumprimento das obrigações, serão exigidas garantias de execução, como seguro de obra e garantia contratual, que serão liberadas de acordo com o progresso da obra e a liberação de pagamentos conforme o cronograma acordado.
· Revisão Contratual: O contrato deve prever a possibilidade de revisões ou aditivos contratuais para ajustes em preços e prazos, garantindo flexibilidade em casos de alterações imprevistas nas condições econômicas ou de execução da obra.
14.2. Fiscalização e Acompanhamento da Execução
A fiscalização da obra é uma das fases mais cruciais no processo de gestão de contratos públicos. Durante a execução, o contratante — por meio de sua equipe de engenheiros fiscalizadores e técnicos especializados — deve acompanhar e monitorar o cumprimento dos prazos, a qualidade técnica dos serviços, a adaptação às normas de segurança e legislação ambiental, e a quantidade de serviços executados.
· Relatórios de Acompanhamento: A contratada deve fornecer relatórios periódicos que comprovem o avanço físico-financeiro da obra, detalhando o volume de trabalho executado, os materiais utilizados e os custos incorridos até o momento. Esses relatórios são fundamentais para garantir que o cronograma e o orçamento estejam sendo seguidos corretamente.
· Inspeções Regulares: O engenheiro fiscalizador realiza visitas periódicas para inspecionar a obra, verificando se os serviços estão sendo executados conforme o projeto e as especificações técnicas. Além disso, é necessário realizar testes de qualidade (ex.: resistência do concreto, verificação do alinhamento e nivelamento, etc.) para garantir que os materiais e métodos utilizados atendam aos padrões exigidos.
· Controle de Materiais e Fornecedores: Também será realizada a verificação do controle de materiais fornecidos, garantindo que a quantidade e qualidade dos materiais utilizados estejam de acordo com o projeto aprovado e com as especificações fornecidas.

14.3. Gerenciamento de Riscos e Alterações no Projeto
Durante a execução de grandes obras, é comum que surjam riscos imprevistos ou que se façam necessárias alterações no projeto original. Essas mudanças podem ser de diversas naturezas, como questões climáticas, geotécnicas, ambientais, ou até mesmo devido a modificações legislativas.
· Análise de Riscos: Antes da execução, o gerenciamento de riscos deve ser planejado e estruturado para minimizar o impacto de imprevistos na obra. A avaliação contínua de riscos durante a obra será fundamental para identificar e mitigar problemas de segurança, ambientais, jurídicos ou operacionais.
· Aditivos Contratuais para Alterações: Caso se identifique a necessidade de alterações no escopo da obra, o contratante e a contratada devem formalizar aditivos contratuais para garantir que as modificações no projeto sejam realizadas com base em novas análises financeiras, técnicas e de prazo.
· Impactos Financeiros e de Prazo: Quaisquer alterações significativas no escopo podem gerar ajustes financeiros e prorrogação do prazo de execução. Essas modificações devem ser documentadas e acordadas pelas partes, com o devido reajuste nos valores e revisão no cronograma de execução.
14.4. Entrega e Recebimento da Obra
O momento da entrega final da obra é a fase em que o contratante avalia se todos os objetivos do projeto foram cumpridos de acordo com as normas técnicas e regulamentações vigentes. Para isso, é necessário realizar uma inspeção final de todos os serviços executados, verificando se estão de acordo com as especificações do projeto básico e as exigências do contrato.
· Inspeção de Qualidade e Conformidade: A inspeção final será realizada por uma comissão técnica do contratante, que avaliará a qualidade dos serviços, a conformidade com as normas de construção, as condições de segurança, e a adequação ao projeto. Essa avaliação será feita por meio de vistorias detalhadas e testes de qualidade.
· Documentação Final: A contratada deve entregar toda a documentação técnica referente à obra, como manuais de operação e manutenção, certificados de qualidade dos materiais e serviços, relatórios de fiscalização e guia de uso dos sistemas instalados (caso aplicável).
· Termo de Recebimento: Após a inspeção final e a conformidade verificada, será assinado o termo de recebimento da obra, atestando que todos os serviços foram concluídos de acordo com o contrato e projeto.
14.5. Garantias Pós-Entrega e Manutenção
Após a entrega e recebimento da obra, a contratada oferece uma garantia para assegurar a qualidade e durabilidade dos serviços. Essa garantia pós-obra tem como objetivo cobrir eventuais falhas ou defeitos que possam surgir após a conclusão da obra e durante o período de utilização.
· Prazo de Garantia: O prazo de garantia da obra será determinado no contrato, normalmente com duração de 12 meses a partir da data de recebimento definitivo da obra. Durante este período, a contratada será responsável pela correção de defeitos estruturais ou falhas de execução que venham a ser identificados.
· Acompanhamento Pós-Entrega: O contratante deverá realizar vistorias periódicas durante o período de garantia para identificar possíveis problemas ou necessidades de reparos.
· Ações Corretivas: Caso surjam problemas, a contratada deverá realizar as manutenções ou reparos necessários, sem custos adicionais para o contratante, dentro do prazo de garantia.
14.6. Conclusão Final e Encerramento do Projeto
O encerramento do projeto é a fase final em que todas as obrigações contratuais são cumpridas e a obra é entregue oficialmente ao contratante. Após a verificação da qualidade da execução, conformidade técnica e finalização das etapas contratuais, o projeto será considerado concluído.
· Documentação de Encerramento: A contratada deve fornecer toda a documentação pertinente, como relatórios finais de execução, atestados de qualidade, garantias de funcionamento dos sistemas implantados, e encerramento das contas financeiras.
· Publicação do Termo de Conclusão: O termo de conclusão será publicado no Diário Oficial, atestando a finalização do projeto, o cumprimento dos requisitos legais e a transparência no processo de contratação.
Conclusão Geral
A execução de obras públicas, especialmente em projetos de saúde, exige uma abordagem rigorosa, que vá além da simples execução física dos serviços. Através de um processo bem estruturado de fiscalização, monitoramento contínuo, controle de qualidade e gestão de riscos, é possível garantir que o projeto seja entregue dentro dos prazos, orçamentos e qualidade esperada. O contrato serve como uma ferramenta para assegurar que todas as etapas sejam cumpridas e que a obra atenda às necessidades da população, com eficiência e responsabilidade pública.
A formalização, acompanhamento, garantia e finalização do contrato garantem a transparência, a qualidade da execução e a sustentabilidade da obra no longo prazo. Com isso, o projeto de construção cumprirá sua missão de melhorar a infraestrutura de Saúde da comunidade, atendendo às exigências legais e proporcionando benefícios duradouros para a sociedade.

Anexos do Projeto Básico:
1. Projeto Arquitetônico
2. Projeto Estrutural
3. Projeto Hidrossanitário
4. Projeto de Instalações Elétricas e SPDA
5. Projeto de Prevenção e Combate a Incêndios
6. Projeto de Complementares
7. Planilhas Orçamentárias, CFF, BDI, Curva ABC
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ANEXO II – Minuta do Contrato

CONTRATO	DE
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO	DE SERVIÇO(S),  QUE  ENTRE		SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ITARANTIM E
O MUNICIPIO DE ITARANTIM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede à Praça João Alves Feitosa, n.º 272, Bairro Presidente Médici no Município de Itarantim CEP 45.780-000, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 13.751.276/0001- 53, neste ato devidamente representado pela Exmº. Sr. Prefeito Municipal, Fábio Pereira Gusmão, brasileiro, residente e domiciliado na cidade de ITARANTIM, e a empresa	inscrita no CNPJ/MF sob o n.º
	, sediada na	(UF), doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado(a)  pelo(a)  Sr(a).	_, nacionalidade, estado civil, profissão, portador do RG n.º
SSP/UF, e inscrito no CPF/MF n.º	_, residente e domiciliado na	, Bairro	, Município – UF, conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº XXX/2025, e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato nº XX/2025 - decorrente da Concorrência nº 003/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO:

1.1. O objeto do presente instrumento é a Construção de UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE - PADRÃO 1, na sede do município de Itarantim-BA.
1.2. Objeto da contratação:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNIDADE
	VALOR MENSAL
	VALOR GLOBAL

	
	
	
	
	



1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2025


Praça João Alves Feitosa, 272, Bairro: Presidente Médici – CEP: 45780-000, Itarantim- Bahia CNPJ: 13.751.276/0001-53 - TEL: (73) 3266-2175 / 2180; Fax: (73) 3266-2183;
E-mail: pref.mun.itarantim@gmail.com

1.3.1. O Projeto Básico;
1.3.2. O Edital da Licitação;
1.3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

1.4. O regime de execução é o de XXXXXXXXXXXXXXXXX.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência deste Contrato é aquele fixado no Instrumento Convocatório, com início na data de .........../......../	e encerramento em
.........../........./.........., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de execução da obra será o definido em sua cronograma físico- financeiro e começará a contar:

a) xx (xxxx) dois dias úteis para o início da obra, após emissão da Ordem de Serviços;
b) xxx (xxxxx) dias para conclusão, contados da expedição da primeira Ordem de Serviços.

2.3. O prazo de execução deste contrato é de xx (xxxxxx) meses, contados a partir do marco supra referido.

2.4. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento, e na forma do art. 111 da Lei nº 14.133, de 2021.

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... ( ).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes,


Praça João Alves Feitosa, 272, Bairro: Presidente Médici – CEP: 45780-000, Itarantim- Bahia CNPJ: 13.751.276/0001-53 - TEL: (73) 3266-2175 / 2180; Fax: (73) 3266-2183;
E-mail: pref.mun.itarantim@gmail.com

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima descrito será distribuído na forma dos pagamentos devidos ao contratado e dependerão dos serviços prestados, conforme Critérios de Medição e Pagamento constantes do Projeto Básico.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Projeto Básico, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE

7.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento a que a proposta se referir.

7.2 O valor do contrato poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do índice INCC ou outro que vier a substituí-lo. Os montantes dos pagamentos serão reajustados na forma da lei, com a aplicação da seguinte fórmula de reajuste:

I1 – Io
R =	x V Io
Onde:
R = Valor de reajustamento
I1 = Índice referente ao mês da medição.
Io = Índice referente ao mês da apresentação da proposta V = Valor dos serviços realizados a preços iniciais

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

7.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

7.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

8.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Projeto Básico;

8.3. Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.

8.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico;

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas no edital e seus anexos;

8.8. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

8.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
8.10. Não responder por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA

9.1. Executar os serviços conforme especificações do Projeto Básico e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais.

9.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.3. Manter preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço para representá-la na execução do contrato com capacidade para tomar decisões compatíveis com os compromissos assumidos. 9.3.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade;

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.8. Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.


9.9. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.10. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento.

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.
9.15. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este Projeto Básico, no prazo determinado.

9.16. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.18. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas;

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante;

9.24. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo Contratante.

9.25. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.

9.26. Apresentar ao Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão no órgão para a execução do serviço.

9.27. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria profissional.

9.28. Atender às solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto.

9.29. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do Contratante.
9.30. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

9.31. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do Contratante.


9.32. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010.

9.33. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;

9.34. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de comunicação.

9.35. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade.

9.36. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU-BR as Anotações e Registros de Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do contrato e especialidades pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis nº 6.496/77 e nº 12.378/2010).

9.37. Após a assinatura do contrato, o Contratado deverá participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do Projeto Básico, o gestor do contrato, o fiscal técnico do contrato, o fiscal administrativo do contrato, se houver, os técnicos da área requisitante, o preposto da empresa e os gerentes das áreas que executarão os serviços contratados.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato.

11.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.

11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.

11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato.

11.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele previstas;
11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratado, quando couber.

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 11.7, observada a legislação que rege a matéria.

11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado

de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil.

11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de	( ) dias úteis, contados da data em que for notificada.

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;

11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

11.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista especificamente no Projeto Básico.

12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES ADMINISTRATIVAS


12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
e) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
f) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
g) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013;
l) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
m) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
ii) Multa de 30% (trinta por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações das alíneas “b” a “m”;
iii) Impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b” a “m” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

“h” a “m” do subitem acima deste Contrato, bem como demais casos que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

12.4.2. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.

12.4.2.1. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

12.4.2.2. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

12.4.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

12.4.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados:

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

12.12. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:




Tabela 1

	GRAU
	CORRESPODÊNCIA

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	5
	3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato



Tabela 2
	INFRAÇÃO

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	GRAU

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	05

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento;
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por empregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se	a	executar	serviço	determinado	pela fiscalização, por serviço e por dia;
	02

	5
	Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia;
	03

	Para os itens a seguir, deixar de:

	6
	Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir	determinação	formal	ou	instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência;
	02

	8
	Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	9
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência
formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência;
	03

	10
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato;
	01

	11
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA.
	01




13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

13.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.5.3. Indenizações e multas.

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação:

As despesas decorrentes desta contratação serão apresentadas no momento da assinatura do contrato


14.2. Nos exercícios seguintes, as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.


15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Itarantim-Ba, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

ITARANTIM – BA , de	de 2025. PREFEITURA MUNICIPAL DE ITARANTIM CONTRATADA
TESTEMUNHAS:



CPF	CPF

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2025

ANEXO III - MODELO DE PROPOSTA
(em papel timbrado da licitante)
AO MUNICÍPIO DE ITARANTIM


A empresa (NOME DA EMPRESA), (n° do CNPJ), sediada (endereço completo), tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Edital da Concorrência Eletrônica nº 003/2025, cujo objeto é a Construção da Unidade Básica de Saúde (UBS) – Porte 1 inclui a execução completa da obra, desde os serviços preliminares até a entrega final da unidade para funcionamento, localizada no Município de Itarantim-BA, conforme especificações constantes do Projeto Básico, anexo ao Edital, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, declara expressamente que:

1. Se propõe prestar, sob sua integral responsabilidade, os serviços de		_, objeto	do	referido	Edital,	cujo	valor	oferto	em	R$
	(	).
2. A quantidade de pessoal que será alocada na execução contratual é de
	funcionários.
3. Nos preços indicados acima estão incluídos, além dos serviços, todos os custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.
4. Declaramos conhecer a legislação de regência desta licitação e que os componentes serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, e que conhecemos e aceitamos todos os seus termos, inclusive quanto ao pagamento e outros.
5. Declaramos, também, que nenhum direito à indenização ou o reembolso de quaisquer despesas nos será devido, caso a nossa proposta não seja aceita, seja qual for o motivo.
6. Esta proposta é válida por 90 (noventa) dias, a contar da data estabelecida para a sua apresentação.
7. Os serviços serão disponibilizados após o recebimento da autorização de início dos serviços.
8. Os pagamentos deverão ser creditados à Conta Corrente n.°	, Agência
......... , Banco................
9. O responsável pela assinatura do Contrato, é o(a) Sr(a).    CPF n.º ,
endereço.............
10. Os contatos poderão ser efetuados através do telefone, do fax n°	e
do e-mail ...................


(localidade e data)
(assinatura autorizada da proponente)

ANEXO IV - Modelo de Declaração Negativa de Vínculo com o Serviço Público



A empresa	_, inscrita no CNPJ/MF sob nº
	, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
	_, portador da carteira de identidade nº
	e do CPF nº	, declara que não possui, em seu quadro funcional e composição societária, agente público pertencente à entidade contratante, e que não possui parentes em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade até 3º grau, e/ou não possui cônjuge ou companheiro(a) servidor da entidade contratante, de ocupante de cargo em comissão ou função de confiança e que exerça suas funções na área responsável pela presente demanda ou contratação.


xxxxxxxxx/Ba,    de	de 2025.


Responsável ou Representante Legal CPF nº xxxxxxxxxx
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2025


Praça João Alves Feitosa, 272, Bairro: Presidente Médici – CEP: 45780-000, Itarantim- Bahia CNPJ: 13.751.276/0001-53 - TEL: (73) 3266-2175 / 2180; Fax: (73) 3266-2183;
E-mail: pref.mun.itarantim@gmail.com

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII DO ART. 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


A empresa	_, inscrita no CNPJ/MF sob nº
	, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
	_, portador da carteira de identidade nº
	e do CPF nº	, declara, para fins do disposto no inciso "VI", art. 68, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos.
Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos na condição de aprendiz.


	,    de	de 2025.



Responsável ou Representante Legal CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxx

ANEXO VI - MODELO DE ATESTADO VISTORIA

Concorrência Eletrônica nº 003/2025

Declaramos que a empresa			_, inscrita no CNPJ sob o n.	estabelecida na cidade de	, Estado de    , telefone n.		_, por meio de seu representante legal (procuração anexa), Sr (a)
		, portador da Carteira de Identidade n.	, expedida pela		, para fins de participação nesta licitação, vistoriou as instalações do local de execução do objeto deste certame, onde tomou conhecimento do local e das condições para a execução dos serviços, estando satisfeita com as informações e esclarecimentos obtidos na aludida visita e, plenamente capacitada a elaborar a proposta para a licitação em tela, de modo a não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em favor de eventuais pretensões de inclusão de serviços ou acréscimo dos preços.
Por ser verdade, firmamos o presente.

	,    de	de 2025.



	_
Agente da Administração

ANEXO VII - MODELO DE DISPENSA VISTORIA

A empresa		, inscrita no CNPJ sob  o  n.	estabelecida  na  cidade  de
	_, Estado de   , telefone n.	, por meio de   seu   representante   legal   (procuração   anexa),   Sr   (a)
		, portador da Carteira de Identidade n.	, expedida pela		, para fins de participação nesta licitação, DECLARA que optou por não realizar a vistoria local do objeto da licitação, que assume todo e qualquer risco por esta decisão, se comprometendo a prestar fielmente os serviços nos termos do Edital da Concorrência Eletrônica nº 003/2025.
Por ser verdade, firmamos o presente.


	,    de	de 2025.


	_
Agente da Administração

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA
(Identificação da Licitante)

(Identificação completa do representante da licitante) como representante devidamente constituído de (identificação completa da licitante) doravante denominada (licitante/consórcio) para fins do disposto no item (completar) do Edital (completar com identificação do Edital), declara sob as penas da Lei, em especial o Art. 299 do Código Penal Brasileiro que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação), foi elaborada de maneira independente (pelo licitante) e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitante), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar da (identificação da licitação) não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato (identificação da licitante), por qualquer meio ou por qualquer pessoa;
(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitação) quanto a participar ou não da referida licitação;
(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) não será no todo ou parte direta ou indiretamente comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato da (identificação da licitante) antes da adjudicação do objeto da referida licitação;
(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar (identificação da licitação) não foi, no todo ou em parte direta ou indiretamente informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de (órgão licitante) antes da abertura oficial das propostas; e
(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e informações para firmá-la.

	, em   _de	de 2025.


(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

ANEXO IX - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO


A empresa	, inscrita no CNPJ Nº
	_, sediada no (a)	, declara, para os devidos fins do Edital da Concorrência nº 003/2025, sob as penas da Lei que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

	,    de	de 2025.



Diretor ou representante legal – CI nº


ANEXO X - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE


Declaro para fins de licitação junto ao Munícipio de Itarantim que a empresa		_,	CNPJ
	considerou o seu faturamento atualizado, até 30 dias anteriores a data de apresentação da proposta.

A empresa	(POSSUI OU NÃO POSSUI),
sócios em comum com outras empresas.

(Caso possua sócios em comum com outras empresas) Os sócios em comum são:
	Sócios
	Empresa
	CNPJ nº

	
	
	

	
	
	



Foi conferida a receita bruta global das empresas com sócios em comum até a data de 30 dias anteriores a data de apresentação da proposta, a fim de verificar se o valor é superior aos limites de ME/EPP, conforme prever o inciso V, § 4º, Art. 3º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.
Sendo assim, esta empresa	(ENCONTRA- SE OU NÃO SE ENCONTRA) enquadrada no conceito de microempresa e empresa de pequeno porte, conforme disposição da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

	,	de	de 2025.


Responsável CI / CPF

ANEXO XI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NOS INCISOS III e IV DO ART. 1º E NO INCISO III ART. 5º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL


A empresa		, inscrita no CNPJ/MF sob nº	, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
	_, portador da carteira de identidade nº
	e do CPF nº	, declara, para fins do disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal, que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.

Xxxxxxxxxxx/BA,    de	de 2025.




Responsável ou Representante Legal - CPF nº


ANEXO XII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO ÀS EXIGÊNCIAS DE RESERVA DE CARGOS




A empresa		, inscrita no CNPJ/MF sob nº	, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
	_, portador da carteira de identidade nº
	e do CPF nº	, declara, para fins do disposto no art. 63, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021, que os serviços são prestados por empresa que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.


Xxxxxxxxxxx/BA,    de	de 2025.


Responsável ou Representante Legal - CPF nº


C ONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 103/2025

ANEXO XIII - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE ESTÁ CIENTE E CONCORDA COM AS CONDIÇÕES CONTIDAS NO EDITAL

Referência: Concorrência Eletrônica nº 003/2025


A empresa		, inscrita no CNPJ/MF sob nº	, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)
	_, portador da carteira de identidade nº
	e do CPF nº	, declara, para os devidos fins que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital e seus anexos.

Xxxxxxxxxxx/BA,    de	_ de 2025.



Responsável ou Representante Legal - CPF nº
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Onde:
* P,y = Valor reajustado do contrato
* Pantigo = Valor original do contrato
* Inouo = Indice de pregos atual (ex: INCC)

* Iuntigo = Indice de pregos anterior (ex: INCC do Gltimo reajuste)
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Onde:
*  Previsado = Valor revisado do contrato.
* Poriginal = Valor inicial do contrato.
* Vaovo = Valor de mercado atualizado do insumo ou servigo.

* Veriginal = Valor de mercado inicial do insumo ou servigo.
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